
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.193 - PE (2012/0058514-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : G L C 
ADVOGADO : THIAGO CASTRO COSTA LOUREIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : JOSIAS GOMES DOS SANTOS NETO E OUTRO(S)
  LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S)
  SERGIO BERMUDES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA ANTES DA RESOLUÇÃO DO MÉRITO DA 
CONTROVÉRSIA. DESCABIMENTO. RESP 1.200.856/RS. 
RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. "A multa diária prevista no § 4º do art. 461 do CPC, devida desde o 
dia em que configurado o descumprimento, quando fixada em 
antecipação de tutela, somente poderá ser objeto de execução 
provisória após a sua confirmação pela sentença de mérito e desde que 
o recurso eventualmente interposto não seja recebido com efeito 
suspensivo" (REsp 1.200.856/RS. DJe 17/09/2014, rito do art. 543-C DO 
CPC). 

2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.193 - PE (2012/0058514-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : G L C 
ADVOGADO : THIAGO CASTRO COSTA LOUREIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : JOSIAS GOMES DOS SANTOS NETO E OUTRO(S)
  LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S)
  SERGIO BERMUDES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por G L C contra decisão assim 

ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA ANTES DA RESOLUÇÃO DO MÉRITO DA 
CONTROVÉRSIA. DESCABIMENTO. RESP 1.200.856/RS. RITO DO 
ART. 543-C DO CPC.
1. "A multa diária prevista no § 4º do art. 461 do CPC, devida desde o 
dia em que configurado o descumprimento, quando fixada em 
antecipação de tutela, somente poderá ser objeto de execução 
provisória após a sua confirmação pela sentença de mérito e desde que 
o recurso eventualmente interposto não seja recebido com efeito 
suspensivo" (REsp 1.200.856/RS. DJe 17/09/2014, rito do art. 543-C DO 
CPC). 
2. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, EM PARTE.

No agravo regimental, o agravante alega que seria possível a execução 

provisória das astreintes. Sustenta que o recurso especial da parte contrária 

encontraria óbice na Súmula 7/STJ.

É relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.193 - PE (2012/0058514-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

Esta Corte Superior possui entendimento consolidado pelo rito do art. 
543-C do Código de Processo Civil no sentido de não admitir execução 
provisória de astreintes antes de o julgamento do mérito da demanda.

A propósito, transcreve-se a ementa do acórdão paradigma da tese:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE MULTA 
COMINATÓRIA FIXADA POR DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.  NECESSIDADE DE 
CONFIRMAÇÃO POR SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TESE CONSOLIDADA.
1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
fixa-se a seguinte tese: "A multa diária prevista no § 4º do art. 461 
do CPC, devida desde o dia em que configurado o descumprimento, 
quando fixada em antecipação de tutela, somente poderá ser objeto 
de execução provisória após a sua confirmação pela sentença de 
mérito e desde que o recurso eventualmente interposto não seja 
recebido com efeito suspensivo." 
2.- O termo "sentença", assim como utilizado nos arts. 475-N, I, e 
475-O do CPC, deve ser interpretado de forma estrita, não 
ampliativa, razão pela qual é inadmissível a execução provisória de 
multa fixada por decisão interlocutória em antecipação dos efeitos 
da tutela, ainda que ocorra a sua confirmação por Acórdão.
3.- Isso porque, na sentença, a ratificação do arbitramento da 
multa cominatória decorre do próprio reconhecimento da existência 
do direito material reclamado que lhe dá suporte, então apurado 
após ampla dilação probatória e exercício do contraditório, ao 
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passo em que a sua confirmação por Tribunal,  embora sob a 
chancela de decisão colegiada, continuará tendo em sua gênese 
apenas à análise dos requisitos de prova inequívoca e 
verossimilhança, próprios da cognição sumária, em que foi deferida 
a antecipação da tutela.
4.- Recurso Especial provido, em parte: a) consolidando-se a tese 
supra, no regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução 08/2008 do Superior Tribunal de Justiça; b) no caso 
concreto, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial. (REsp 
1.200.856/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 01/07/2014, DJe 17/09/2014)

No caso concreto, a parte ora recorrida pretendeu a execução 
provisória de astreintes arbitradas em decisão liminar, antes que 
houvesse a resolução do 'meritum causae', o que vai de encontro ao 
entendimento supracitado. (fls. 236/239)  

Acrescente-se que os julgados colacionados pela parte ora agravante, 

inclusive de minha relatoria, são anteriores à data de publicação do paradigma 

de recurso repetitivo utilizado para fundamentar a decisão ora agravada.

Destarte, o agravo não merece ser provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0058514-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.329.193 / PE

Números Origem:  00054612220118170000  0199862501  16800145114320098170  1998625  199862500  
199862501

EM MESA JULGADO: 04/11/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES

JOSIAS GOMES DOS SANTOS NETO E OUTRO(S)
LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S)

RECORRIDO : G L C
ADVOGADO : THIAGO CASTRO COSTA LOUREIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G L C
ADVOGADO : THIAGO CASTRO COSTA LOUREIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES

JOSIAS GOMES DOS SANTOS NETO E OUTRO(S)
LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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